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INTRODUÇÃO



O vertiginoso desenvolvimento industrial que tem marcado as décadas que se sucederam à Segunda Guerra Mundial, apresenta algumas características marcantes: a crescente geração e uso de tecnologia intensivas em conhecimentos científicos, o tempo decrescente entre a criação (invenção) e o uso efetivo da tecnologia no setor produtivo (inovação), e o extraordinário progresso nas técnicas gerenciais que resultam em ganhos crescentes de qualidade e produtividade.  A experiência tem mostrado que o estabelecimento e sustentação desse paradigma de desenvolvimento industrial não prescinde da formação e reciclagem continuada de recursos humanos de excelente qualidade em todos os níveis de espectro ocupacional, duma eficiente infra-estrutura de pesquisa e desenvolvimento experimental, e da firme disposição do governo em criar e manter todo um aparato de apoio que vai desde a prestação de serviços técnicos até a concessão de incentivos e prêmios.



Além disso, o desenvolvimento do pós-guerra tem mostrado, através do acúmulo de riqueza pelos diversos países, que a competência científica, tecnológica e gerencial das empresas e dos governos, tem sido tão ou mais importante do que as disponibilidades de matérias-primas industriais, produção agrícola abundante, mão-de-obra barata, energia e, até certo ponto, de capital próprio, pois não têm faltado investidores para boas tecnologias associadas a oportunidades de ocupação de mercados.  O exemplo mais citado é o pequeno Japão que não dispondo de mão-de-obra barata, de importantes matérias-primas e de abundância de alimentos e de energia, supera tais desvantagens com sua tecnologia e competência gerencial.  Em contrapartida, países dotados das vantagens comparativas tradicionais (matérias-primas, mão-de-obra barata, terras agricultáveis e energia), mas tecnologicamente dependentes do exterior, continuam periféricos na ordem econômica mundial não conseguindo acumular riqueza.



O domínio das tecnologias de base científica cria vantagens que suplantam a importância das vantagens tradicionais.  Por isso alguém já disse que no mundo moderno “mais vale o que se tem entre as orelhas do que debaixo dos pés”.



Como conseqüência do entendimento do acima exposto, e inspirado no exemplo de países tecnologicamente mais avançados, o Brasil elevou a ciência e a tecnologia ao nível das suas preocupações políticas e estratégicas nos anos que se seguiram ao final da Segunda Grande Guerra.  Entre 1950 e metade dos anos oitenta, o País não só expandiu extraordinariamente o seu potencial científico e tecnológico, como deu ao setor uma estrutura sistêmica (1) 



No nível estadual, São Paulo antecedeu as medidas no âmbito federal, não só criando um órgão de fomento à pesquisa, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, como destinam-lhe, em 1947, através do dispositivo constitucional, 0,5% da receita tributária do Estado (a transferência de recursos começou a ocorrer somente em 1962).  A partir de 1988, tal percentual foi duplicado.  Contando com três importantes universidades (USP, UNICAMP e UNESP) às quais são destinados da ordem de 1 bilhão de reais por ano, e 18 institutos estaduais dos mais renomados e antigos do País (Instituto Agronômico de Campinas - IAC, Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, Instituto de Zootecnia - IZ, Instituto Biológico - IB, Instituto Adolpho Lutz - IAL, Instituto de Botânica - IBOT, Instituto de Pesca - IP, Instituto Florestal do Estado de São Paulo - IFESP, Instituto Geológico do Est. de São Paulo - IGESP, etc.), situados no maior parque industrial do País   que abriga o maior  número de empresas que realizam atividades de P&D, São Paulo lidera o desenvolvimento científico e tecnológico no “ranking”nacional.



São dignos de nota, também, os esforços estaduais de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul.  O Rio de Janeiro, por sua vez, é um dos estados mais novos da Federação, originando-se da fusão, em 1972, do antigo Estado do Rio de Janeiro com o Estado da Guanabara, este criado com a mudança da Capital Federal do Rio de Janeiro para Brasília, em 1960 , e que correspondia territorialmente ao antigo Distrito Federal.  O antigo Estado do Rio de Janeiro não tinha expressão no cenário científico e tecnológico, enquanto que o Estado da Guanabara, por conter a antiga Capital Federal, abrigava a maior concentração de entidades federais de pesquisa além de 6 Instituições Federais de Ensino Superior - IFES. Tais fatos constituem-se em peculiaridades marcantes, que influenciam profundamente as políticas, estratégias e investimentos em C&T do atual Estado do Rio de Janeiro, ou seja, a estrutura, os objetivos, os resultados e a estabilidade do seu Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia, como se deduzirá da exposição constante de capítulos seguintes.



Finalmente, ainda no tocante aos estados, o acontecimento mais decisivo para o desenvolvimento da área de C&T, foi a promulgação, em 1988, da Constituição da República atualmente em vigor, que no parágrafo 5º do artigo 218 estabelece que é “facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica”.



Estimulados pela Constituição Federal e pressionados pela comunidade científica e tecnológica, os estados, na sua maioria, inclusive o Rio de Janeiro,  criaram e/ou revitalizaram órgão voltados para o desenvolvimento científico e tecnológico e destinaram ao setor, por força de nova Constituição Estadual, um percentual dos recursos orçamentários geridos anualmente (2)     

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO


Tendo presente o anteriormente exposto, vejamos a situação atual do Estado do Rio de Janeiro.



Nas condições brasileiras, o Estado possui um território relativamente pequeno e acidentado (43.909,7 km2 ) mas abrigando uma população numerosa (pouco mais de treze milhões de habitantes) .  Assim embora tenha apenas 0,51% do território nacional e 4,73% da região sudeste, o Estado abriga da ordem de 8,6% da população brasileira (153.725.670).  Sua população é essencialmente urbana (99,54%) e bastante concentrada na capital (42%) (3)  .



O Estado do Rio de Janeiro importa alimentos, principalmente dos estados vizinhos. A Tabela 1 fornece alguns dados comparativos entre a produção fluminense e aquelas do País e dos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.  Note-se que, para efeito de comparação, a população de São Paulo (33.206.765) é da ordem de 2,5 vezes aquela do Rio de Janeiro.  Para minimizar esta situação, a sua agricultura, pecuária, e pesca deverão ser incentivadas para a utilização de tecnologias  intensivas em conhecimentos científicos, que conduzam a elevados índices de produtividade.  Deveriam ser evitadas práticas extensivas com baixos índices de produtividade ou predatórias.



O Estado abriga o segundo maior parque industrial do País, onde destacam-se os setores petrolífero, naval, metalúrgico, minerais não metálicos, químico e farmacêutico.  Excetuando-se a existência de petróleo, gás e calcáreo, o Estado não dispõe de matérias-primas abundantes e é um importador de energia elétrica como se pode deduzir da Tabela 2.  Assim, é recomendável que o seu crescimento industrial seja dirigido para setores nos quais o valor do componente tecnológico incorporado ao preço dos produtos seja elevado quando comparado aos demais fatores de produção, a exemplo do que têm feito o Japão ao investir na eletrônica, micro-eletrônica, informática, ótica, química fina, mecânica de precisão, novos materiais, etc.  Note-se que apesar do seu parque industrial ser o segundo do País, dados recentes sobre a concessão de incentivos fiscais para aplicações em P&D, mostram que o setor produtivo fluminense, no seu todo, está abaixo do de Minas Gerais no tocante à busca de inovações tecnológicas (Gráfico 1, referente a 1997).



Por seu turno, os serviços constituem o mais importante segmento econômico do Estado.  Este abriga portos importantes, a sede de grandes corporações estrangeiras e nacionais (privadas e estatais), um vigoroso comércio, grandes empresas de seguro, bancos e financeiras e uma enorme infra-estrutura voltada para o turismo e o lazer.  Assim o avanço tecnológico no setor, a chamada tecnificação dos serviços, é imprescindível para a manutenção e a atração de grandes empreendimentos.  Exemplo de avanço significativo nesse segmento é a implantação, em marcha, do Teleporto do Rio de Janeiro.  A eficiência dos serviços que afetam mais diretamente à população, afeta, também, o desempenho das atividades econômicas e vice-versa.  Assim, este avanço depende em grande parte da constante modernização da infra-estrutura básica dos serviços sobre os quais o poder público tem maior responsabilidade: comunicação, transporte, saúde, educação e segurança.  Um estado moderno caracteriza-se por um setor terciário tecnologicamente avançado.



Com relação às exportações também é baixa a participação do Estado, cabendo um esforço no sentido do aumento de valor agregado aos produtos (US$/ton).  Na Tabela 3 verifica-se que o Estado de São Paulo é o que mais agrega valor aos produtos exportados.



Em 1990, o PIB per capita do Estado era de US$ 2.940, situando-se em quarto lugar no País (Tabela 4).  No tocante ao Índice de Desenvolvimento Humano - IDH (4), em 1991, o Estado colocava-se em 5º lugar, atrás do Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Santa Catarina (Tabela 5).  Tais dados apontam para a necessidade de um grande esforço no campo social, cujos problemas quase na sua totalidade, dependem da aplicação de tecnologias modernas que vão desde o aumento da produtividade, que se traduza em maiores salários, da gerência de empreendimentos de cunho social como educação e saúde, até processos e produtos para habitações baratas.



Finalmente, o Estado do Rio de Janeiro sedia a segunda maior quantidade  de pesquisadores e de centros de pesquisa do País, além de contar com importantes instituições de ensino que contemplam áreas de formação de recursos humanos de alto nível e de pesquisas de interesse direto do setor produtivo.  Diante do exposto anteriormente, tais disponibilidades constituem-se em fator decisivo para qualquer formulação de políticas e estratégias para o desenvolvimento do Estado e , portanto, merecem aprofundamento.

A BASE CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


Estão localizadas no território fluminense algumas das mais importantes universidades do País, com significativa atividade de pós-graduação e pesquisa, assim como renomados institutos e centros de pesquisa e desenvolvimento experimental , instituições prestadoras de serviços tecnológicos e outras entidades de alguma maneira envolvidas com a problemática científica e tecnológica, conforme pode-se verificar na Tabela 6, produzida com base na publicação, de 1990, “Cadastro de C&T do Estado do Rio de Janeiro “ (5) . A ela foram acrescentadas ocorrências posteriores à data de edição do Cadastro.  Acrescente-se ainda que das 110 empresas de consultoria de engenharia filiadas à Associação Brasileira de Consultores de Engenharia - ABCE, 51 estão localizadas no Estado (6)



No tocante ao ensino técnico, o Estado dispõe de 16 escolas do SENAI, 5 Escolas Técnicas Federais, 5 Escolas Técnicas Estaduais e 3 escolas pertencentes a empresas industriais, espalhadas por 13 municípios.



Constata-se, através da Tabela 6, que a maioria das instituições de ensino e pesquisa de alto nível que se encontram em funcionamento no Estado, pertencem ao Governo Federal e estão instaladas na região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro.  Conforme exposto anteriormente, tal fato é explicado por ter sido a capital do Estado a sede do Governo Federal até 36 anos atrás.  As conseqüências disso  são muito importantes e devem ser consideradas.  



Em primeiro lugar, sendo federal a maioria das instituições, elas estão primordialmente voltadas para prioridades nacionais e não necessariamente para a solução de problemas específicos do Estado.  Daí avulta a importância da existência, no Estado, de uma entidade no mais alto nível decisório do poder executivo, que além da organização sistêmica dos órgãos de C&T estaduais, disponha de mecanismos e condições para fomentar alianças estratégicas para atrair as universidades, institutos e agências federais a  engajarem-se na solução de problemas de interesse local.



Em segundo lugar, por dispor de tão ampla e competente infra-estrutura laboratorial instalado no Estado, este não dispõe de um instituto de pesquisas tecnológicas industriais próprio.  Parte das importantes instituições de pesquisa citadas e universidades (estaduais ou federais) que possuem laboratórios atuantes, estão organizadas numa REDE DE TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, cujo objetivo é atender as industrias locais na demanda por desenvolvimentos experimentais, prestação de serviços técnicos, consultoria especializada e treinamento de pessoal, atuando como verdadeiro instituto descentralizado, ou, usando o jargão moderno , um “instituto virtual”.



A REDE busca, através de alianças estratégicas, contornar a ausência de um instituto próprio, sem a necessidade de pesados investimentos que seriam requeridos para a criação de um órgão estadual de tecnologia nos moldes do Instituto de Pesquisas Tecnológicos do Estado de São Paulo (IPT).  Adicionalmente, no final deste século, a criação de um instituto de espectro amplo, tentando cobrir todas as áreas da tecnologia industrial, seria objeto de dúvidas e grande controvérsia sobre a sua eficiência. A experiência internacional aponta na direção de organismos especializados, atuando complementarmente ao esforço principal que deve estar centrado nas industrias.



Em terceiro lugar, em que pese a presença do Estado no financiamento da pesquisa científica e do desenvolvimento tecnológico, o Governo Federal continuará sendo por muito tempo o grande financiador destas atividades, tanto por verbas do orçamento das suas próprias instituições de ensino e pesquisa, quanto através dos seus principais instrumentos de fomento: o Conselho Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior  (CAPES) .  Assim, a queda de investimentos federais para o setor de ciência e tecnologia reflete-se drasticamente no Estado.  Exemplo desse fato, foi a crise ocorrida ao longo da década de 80, que levou à parcial degradação da infra-estrutura de ensino e pesquisa existente no Estado e à fuga de recursos humanos qualificados para outros estados e para o exterior.  Equipamentos obsoletos, falta de insumos para as pesquisas, bibliotecas desfalcadas e falta de pessoal, tornaram-se constante na  maioria das instituições sediadas no Estado.



Em quarto lugar, como já  citado, o progresso científico e tecnológico do Estado concentra-se, basicamente, na sua capital, antigo Distrito Federal, sede do Governo da República.  Assim, o Estado não apresenta, como São Paulo, uma interiorização do ensino de alto nível e de pólos tecnologicamente avançados como Campinas, São Carlos, São José dos Campos, entre outros.



Em 1989, o Governo do Estado numa tentativa de reverter tal quadro, criou o Instituto Politécnico do Rio de Janeiro - IPRJ localizado em Nova Friburgo e, mais recentemente, a Universidade Norte Fluminense - UENF, localizada em Campos dos Goytacazes.  São instituições de ensino e pesquisa que se pretende sejam de elevadíssimo nível, e que têm como objetivo juntar, naqueles municípios e em seus vizinhos, as condições essenciais para nucleação de pólos de alta tecnologia: disponibilidade de cérebros e de infra-estrutura de pesquisa, associada a empresas dinâmicas, em cidades com condições de vida atraentes.

EVOLUÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO



Desde os anos 60, quando o atual Estado do Rio de Janeiro ainda se encontrava dividido, já era sentida a necessidade de uma estrutura governamental, capacitada a propor e executar políticas de ciência e tecnologia para atender aos objetivos do desenvolvimento da região.  Nesse sentido, os dois últimos governos do Estado da Guanabara mantiveram na sua estrutura uma Secretaria de Ciência e Tecnologia.



Após a fusão, a Constituição do Estado de 1975, expressava a intenção de se criar uma fundação que apoiasse a pesquisa e a formação de pessoal necessário ao avanço científico e tecnológico, a exemplo de São Paulo que já havia criado e colocado em operação, com sucesso, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP.  Porém, somente em 1980, por um Decreto Executivo, foi criada a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro - FAPERJ, pela fusão da Fundação Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social do Rio de Janeiro - FIDERJ com a Fundação Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Educação e Cultura - CDRH.



Lamentavelmente, o objetivo principal de “promover e amparar a pesquisa”não chegou a ser implementado, uma vez que as funções antes atribuídas às fundações antecessoras, prevaleceram sobre aquelas que deveriam ser praticadas pela FAPERJ (7) . A Fundação permaneceu praticamente inoperante, até 1987, frustando as expectativas da comunidade científica e tecnológica estadual.



Em 1982, com os estados já fundidos, foi criada uma Secretaria para cuidar da ciência e da cultura, ficando a área tecnológica sob a responsabilidade da Secretaria de Indústria (7) .  



Em 1984, foi criado, pelo Governo Estadual, o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico - FATEC que não foi dotado de recursos, permanecendo inoperante, também, até 1988.



A partir de 1985, a FAPERJ foi completamente descaracterizada como órgão de fomento à pesquisa com a inclusão em seu Estatuto e Regimento Interno de atribuições tais como “implantar e operar centros experimentais de produção de elementos pré-moldados”, “produzir componentes utilizáveis na construção de obras públicas”e “gerenciar ou executar diretamente, ou por intermédio de terceiros, obras de edifícios públicos”. (7)  .  Em convênio com o Governo do Estado, a FAPERJ passou a administrar o Programa Especial de Educação, objetivando a construção de CIEP’s, e tendo, sob a sua subordinação, uma Faculdade de Formação de Professores.



Em agosto de 1985, várias instituições do setor científico e tecnológico sediadas no Estado, formaram um protocolo de cooperação criando,  por iniciativa do Governo do Município do Rio de Janeiro, a já mencionada REDE DE TECNOLOGIA, com o objetivo de  estabelecer um elo de ligação  entre  instituições, orientando-as, de modo especial para o desenvolvimento social e econômico, através da tecnologia. 



Em 1987, o governador eleito para o quadriênio 87-91, criou a Secretaria de Ciência e Tecnologia - SECTEC e convidou para dirigi-la um dos mais respeitados homens públicos do Brasil, reconhecido como um dos responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico ocorrido na esfera federal nas décadas de 60 e 70: o Dr. José Pelúcio Ferreira.  A partir de então, pode-se afirmar que tem início a organização e o funcionamento de um verdadeiro sistema dedicado ao desenvolvimento científico e tecnológico.



De imediato, passaram a integrar a SECTEC a FAPERJ, o Centro de Ciências do Estado do Rio de Janeiro - CECIERJ e o Instituto de Pesos e Medidas - IPEM/RJ.



Ainda em 1987, com o apoio de todos os partidos políticos, a Assembléia Legislativa aprovou, através de Lei, a proposta da SECTEC de reformulação da FAPERJ, dando-lhe condições de atuar efetivamente na promoção do desenvolvimento científico e tecnológico do Estado.  Passaram a ser finalidades específicas da Fundação: a promoção e o financiamento de programas e projetos de pesquisa e de criação e modernização de infra-estrutura para a pesquisa em instituições públicas e privadas localizadas no Estado do Rio de Janeiro, bem como de intercâmbio e formação de pesquisadores no País e no exterior.  Além disso, a FAPERJ deveria manter um cadastro de unidades de pesquisa localizadas no Estado do Rio de Janeiro, como também dos projetos por elas desenvolvidos e de seus pesquisadores; promover e apoiar a divulgação dos resultados de pesquisas; e assessorar o Governo do Estado na formulação de sua política de desenvolvimento científico e tecnológico.  Todas as atribuições anteriores da antiga FAPERJ, julgadas incomparativas  com suas finalidades foram transferidas para outros órgãos.



O Governo do Estado que iniciava a sua gestão em 1987, encontrou o BD-Rio em liquidação judicial.  Com isto o Estado do Rio de Janeiro deixara de contar com um dos principais instrumentos de viabilização de políticas de desenvolvimento calcados no avanço tecnológico, operando com recursos próprios, federais e de agências internacionais (7) . Avaliadas as diferentes opções possíveis, e após consulta e concordância do Banco Central, decidiu o Governo pela criação de uma empresa pública que, mesmo com capital inicial relativamente pequeno, fosse capaz de mobilizar recursos de outras fontes, nacionais e do exterior, e aplicá-los segundo a política de desenvolvimento  do Estado. Com este propósito o Governador, ao aprovar proposta da SECTEC, encaminhou mensagem à Assembléia Legislativa que, transformada em Lei em 1988, autorizou a criação da Empresa Fluminense de Tecnologia - FLUTEC.



A mesma lei de criação da FLUTEC reestruturou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico - FATEC, atribuindo àquela empresa a gestão técnica e financeira do mesmo.  Pela gestão do Fundo, a FLUTEC passou a receber uma taxa de administração que, com o aumento das operações ao longo dos anos, tornaria a empresa auto-suficiente em recursos financeiros para sua sustentação.  A referida taxa era composta de duas parcelas: 1% ao ano sobre o valor patrimonial médio do FATEC, mais 2% ao ano sobre o saldo devedor corrigido dos financiamentos concedidos com recursos do Fundo.



De acordo com o seu Estatuto, a FLUTEC foi autorizada a conceder empréstimos, realizar outras operações financeiras, administrar recursos colocados a sua disposição por entidades públicas e privadas, conceder aval ou fiança, participar minoritariamente do capital de outras sociedades, formar convênios e contratos com entidades nacionais e estrangeiras, públicas ou privadas, podendo, também, receber doações e administrar outros fundos instituídos pelo Estado, cuja gestão lhe fosse expressamente atribuída.



Quanto ao FATEC, seu regulamento previa como receitas suas:



a) recursos constantes do orçamento geral do Estado, especialmente a ela destinado;



b) recursos oriundos de financiamentos e repasses de linhas de crédito para investimentos em tecnologia;



c) receitas ou produtos das operações realizadas com seus recursos;



d) auxílios, subvenções e contribuições de pessoas e entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;



e) outros recursos que lhe fossem expressamente atribuídos, inclusive aqueles provenientes de convênios e contratos.



Atendendo às peculiaridades do Estado, a FLUTEC estabeleceu-se não somente como um “banco de investimento em tecnologia”, mas, principalmente, como uma “agência promotora de desenvolvimento tecnológico”  dotada de recursos e de instrumentos para agir, também, como um banco. 
Assim é que, após negociação com a prefeitura da cidade do Rio de Janeiro,a REDE DE TECNOLOGIA transferiu-se para as instalações da FLUTEC que, além de dar-lhe, efetivamente, dimensão estadual, passou a fornecer-lhe os meios para funcionar.  Em contrapartida, a FLUTEC não constituiu um quadro próprio de pessoal técnico para a análise e acompanhamento de projetos, preferindo valer-se da REDE para tais fins.



Em 1987, sob a liderança da SECTEC, foi criado o PROGRAMA QUALIDADE RIO, propondo-se um conjunto de ações a serem desenvolvidas de forma integrada por entidades públicas e privadas, visando ao aprimoramento da qualidade e ao aumento da produtividade de indústrias do Estado . Saliente-se que o Programa Qualidade Rio adiantou-se, em nível nacional, aos objetivos posteriormente adotados pelo Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - PBQP.



A operacionalização do PROGRAMA ficou sendo de responsabilidade de uma Secretaria Executiva que foi, inicialmente, instalada na SECTEC.  No segundo trimestre de 1989, a responsabilidade pela sustentação e operação da Secretaria Executiva foi transferida para a FLUTEC.



Em 1989, a FAPERJ e FATEC e, por extensão a FLUTEC, foram objeto de medidas de grande importância, a saber:

( A lei nº 1.428, de 15 de fevereiro de 1989, determinou que um percentual da receita tributária bruta - 0,75% em 1989 e 1,5% daí para diante - fosse atribuído à FAPERJ, também dispondo que esta, durante cinco anos, repassasse ao FATEC um terço desta dotação para que se desse o início ao funcionamento do Fundo.



( A  nova Constituição do Estado,     promulgada  em       outubro        de 

  1989,  incorporou esta medida,ampliou o percentual de 1,5%  para   2%, 

   manteve  o repasse de um terço para a FATEC, e estendeu o   benefício  

   até  o  ano   de 1994. 

 
  



Esperava-se por ocasião da revisão da Constituição Estadual, seguida à possível reforma da Constituição Federal prevista para 1993, quando os resultados da operação do FATEC pudessem ser avaliados, que 1,0%  da receita tributária viesse a ser destinado ao Fundo, garantindo o seu crescimento ao longo do tempo.  Dessa maneira,  a FLUTEC consolidar-se-ia como um verdadeiro instrumento de desenvolvimento tecnológico,com papel estratégico na afirmação do Rio de Janeiro como um pólo de desenvolvimento de base tecnológica avançada e captador de recursos de múltiplas fontes em benefício do setor produtivo.



Em 1989, foi criado o Instituto Politécnico do Rio de janeiro - IPRJ sob a forma de uma fundação de direito privado, com objetivo de gerar conhecimento e formar profissionais nas áreas das Ciências da Engenharia, capazes de atender às necessidades do Estado e do País, notadamente através do desenvolvimento de novas tecnologias.  Suas atividades do Instituto iniciaram-se no primeiro semestre de 1990, na cidade de Nova Friburgo, nas dependências do antigo colégio secundário da Fundação Getúlio Vargas.



O Centro de Ciências, criado em 1965, surgiu de uma iniciativa do Ministério da Educação à semelhança de outros fundados em algumas capitais do País.  Denominava-se então, CECIGUA, sigla derivada do ex-Estado da Guanabara.  Na época  os Centros de Ciências Estaduais receberam apoio significativo do Governo Federal que, no entanto, foi diminuindo com certa rapidez, sucedendo-se período de crônica falta de recursos.  Em 1980, o Centro foi incorporado à FAPERJ, na configuração antiga dessa fundação (7) .



Em 1987, o Centro foi redefinido como órgão de apoio técnico da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia - SECTEC, como conseqüência da reformulação da FAPERJ. Em 1990, o Centro de Ciências foi transformado em Autarquia.



Foram fixados como objetivos do CECIERJ:

-  formação de recursos humanos - que se traduzisse na        capacitação e aperfeiçoamento dos professores de ciências e matemática da rede pública ;

-  pesquisa - visando a melhoria do ensino das ciências e da matemática;

- difusão da ciência e da tecnologia - mediante atividades de disseminação de conhecimentos na população de modo geral, e

-  prestação de serviços aos professores de ciências e de matemática.



O Rio de Janeiro é o único Estado da União que possui uma Central Nuclear para fornecimento de energia elétrica com um reator de potência  (Angra I), e previsão de instalação de mais dois reatores no mesmo canteiro, o que requer condições especiais de proteção nuclear e de armazenamento dos rejeitos radioativos.  A segurança nuclear no Estado não fica restrita à Central de Angra pois existem ainda: uma usina de enriquecimento de urânio em Resende, um reator de pesquisa na Ilha do Fundão e centenas de fontes radioativas localizadas em diversas cidades do Estado, sobretudo no Rio de Janeiro. Além disso existe uma permanente preocupação com a radioproteção devido a fontes de radiações ionizadas.  No Estado do Rio de Janeiro estão instalados milhares de equipamentos médicos, odontológicos, industriais e de pesquisa que empregam raios-X e raios-Gama (7)  .



Em razão desses fatos, em 1989 foi criada, em caráter permanente, uma Comissão Estadual de Radioproteção e Segurança Nuclear, tendo a SECTEC como órgão de apoio técnico e administrativo no planejamento e execução das ações da Comissão, que deveriam abranger a:



- normatização da utilização de fontes de radiação;

                       - fiscalização do uso de radiações para quaisquer  fins, e



- recolhimento, guarda e depósito de rejeitos radioativos.



Pode-se afirmar que, em 1991, ao término de sua gestão à frente da SECTEC, Pelúcio Ferreira havia conseguido, com o apoio e reconhecimento incondicional da comunidade científica e tecnológica, implantar os pilares do Sistema Estadual de C&T.



No Governo do Estado que se seguiu (1991-1995), tendo como governador o mesmo cidadão eleito para o período (1983-1987) e que havia desvirtuado a FAPERJ e atrasado o desenvolvimento científico e tecnológico do Rio de Janeiro, a SECTEC foi extinta, e criada a Secretaria de Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia.  Nitidamente , como na sua gestão anterior, o desenvolvimento científico e tecnológico  deixou de ser prioritário face aos objetivos políticos do Governo : C&T rendem poucos votos.



O sistema estadual de C&T, ainda embrionário, não foi extinto.  O melhor que se pode dizer é que o mesmo foi deixado hibernando ou funcionando, apenas, a nível de “metabolismo basal”. Aparentemente, todos os esforços e recursos disponíveis, foram empregados na implantação e operacionalização da Universidade Estadual Norte Fluminense - UENF, criada em 1992.



O Governo atual, eleito para o período 1995-1999, no  início de sua gestão, restabeleceu a SECTEC, e tomou medidas no sentido de consolidar o Sistema de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Estado.



Em primeiro lugar, ampliou as atribuições da SECTEC, conforme se depreende dos Quadros 1 e 2 que fornecem os órgãos vinculados à mesma e seus programas especiais.  Particularmente significativo para o fortalecimento da Secretaria, foi a subordinação à mesma das instituições de ensino superior e de ensino técnico pertencentes ao Estado, a saber: Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, Complexo Universitário do Norte Fluminense e Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro - FAETEC.  O Quadro 3 fornece a lista das escolas, pelas quais, a FAETEC (criada em 1997) é responsável.



Em segundo lugar, ampliou a atuação da FAPERJ (Quadro 4) e cresceu o aporte de recursos a ela destinados (Gráfico 2).



Finalmente, a Tabela 7 fornece a evolução do orçamento da SECTEC, no período 1995-1997, onde nota-se um esforço no sentido do crescimento, embora os recursos efetivamente empenhados sejam muito inferiores àqueles orçados.



O único decréscimo do Sistema ocorreu com a extinção da FLUTEC em 1996 atribuindo-se as suas funções inicialmente à FAPERJ e, posteriormente, à FAETEC. Evidentemente, grandes alterações filosóficas e estruturais terão que ser processadas na FAETEC para que ela possa desempenhar bem as funções que são mais próprias de uma empresa (banco/agência de desenvolvimento do setor produtivo).

DADOS RELATIVOS AO POTENCIAL CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO ATUAL DO ESTADO



Potencialmente, as atividades científicas e tecnológicas poderão ocorrer em 16 universidades, em 61 instituições de pesquisa, de ensino e de outras atividades tecnológicas (sem contar com os centros do SENAI), em 50 instituições de ensino privadas, em 7 pólos , parques e incubadoras e em 10 escolas técnicas (5 federais e 5 estaduais), em mais de 50 empresas de consultoria em engenharia e, evidentemente, nas empresas produtoras de bens e de serviços que realizam, estruturadamente, atividades de pesquisa, desenvolvimento experimental e engenharia.  No tocante a estas empresas, existe uma carência de dados completos e confiáveis, exceção feita aos centros de pesquisa das estatais e de ex-estatais.  Assim, os dados fornecidos certamente são inferiores à realidade.



O número de docentes do ensino superior e de pesquisadores,atuantes no Estado, com respectivas titulações, é dado na Tabela 8.  A Tabela 9 fornece a população total envolvida em ensino e/ou pesquisa.  As Tabelas 10 e 11 fornecem os cursos de pós-graduação em funcionamento, com respectivas avaliações pela CAPES, permitindo uma comparação das universidades do Estado entre si e do total destas com outras Unidades da Federação. Os dados das Tabelas 8, 9, 10 e 11, referem-se a 1995. A Tabela 12, apresenta o número de bolsas e de projetos de apoio a pesquisa concedidos pelo CNPq, em 1996.



Em 1995, o CNPq fez um levantamento dos grupos de pesquisa  atuantes no País (8)  .  Responderam ao levantamento 158 instituições que apontaram a existência de 7.271 grupos.  Esses grupos compreendiam 26.779 pesquisadores (14.308 doutores e 8.907 líderes), 9.389 técnicos e 61.345 estudantes/estagiários.  Esses grupos produziram 8.561 dissertações, 2.735 teses e publicaram 4.793 capítulos de livros, 20.629 artigos no País e 14.722 no exterior.



Constituindo-se no primeiro levantamento do gênero, provavelmente o universo dos grupos listados está incompleto.  Trata-se, porém, de uma excelente amostragem.



A Tabela 13 fornece o número de grupos de pesquisa por Unidade da Federação e a Tabela 14, o percentual de pesquisadores com doutorado em relação ao número total de pesquisadores envolvidos, ambas evidenciando o potencial do Estado que se situa atrás apenas de São Paulo.



Finalmente, o Estado do Rio de Janeiro apresenta a maior concentração de mestres e doutores do País. Tal fato é exposto no Gráfico 2, que compara o número de mestres e doutores por 10.000 componentes da População Economicamente Ativa - PEA do Brasil, Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, além da região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro (estima-se que tal comparação feita em 1986 não tenha sido substancialmente alterada).   



CONCLUSÕES E SUGESTÕES



Atualmente, uma das vantagens comparativas analisadas pelas empresas para localização de seus empreendimentos, é a existência de uma infra-estrutura científica e tecnológica, compreendendo, entre outros itens, recursos humanos qualificados, instalações de pesquisa e desenvolvimento experimental, laboratórios de testes e ensaios, financiamento, incentivos e disposição política.



Quanto mais tecnologicamente de ponta a empresa, quanto mais valor agregado através de fatores intangíveis (conhecimentos) tiverem os seus produtos, mais peso terá na decisão a infra-estrutura mencionada.  E é exatamente este o tipo de empreendimento que interessa ao Estado do Rio de Janeiro, conforme sugerido no capítulo que descreve suas características.



A disponibilidade, na área, de universidades voltadas para o ensino, a pesquisa científica e tecnológica de padrão mundial e a extensão para o setor produtivo; de centros, institutos e laboratórios equipados e abertos à prestação de serviços; de firmas de engenharia e de órgãos governamentais de fomento, constitue-se em incentivo pouco percebido, quase invisível, para a busca  de inovações  pelas empresas.  Esta disponibilidade, libera parcialmente as mesmas de investimentos em equipamentos e pessoal de pesquisa, de testes e de outros serviços tecnológicos que, de outra forma, teriam que fazer parte dos custos dos empreendimentos e, por consequência, dos custos dos seus produtos.



Do exposto anteriormente, pode-se concluir que o Estado do Rio de Janeiro dispõe, teoricamente, de infra-estrutura que o credencia como um “Centro de Excelência em C&T”.  Porém, para usufruir dessa condição é necessária forte, inequívoca, explícita e duradoura disposição política por parte dos sucessivos governos do Estado.  Lamentavelmente, isto não tem ocorrido.  A análise da evolução do Sistema Estadual de C&T demonstra que, em que pesem os esforços dos governos Moreira Franco e Marcelo Alencar (até agora), o mesmo ainda não ultrapassou totalmente o estágio de “nucleação programada”, tendo, porém, já adiantado, em parte, ações de “crescimento e interação” (1) . Basta lembrar que nem o percentual da receita tributária do Estado destinado constitucionalmente à FAPERJ tem sido cumprido.



A seguir são formuladas, de maneira sintática, algumas sugestões para o progresso do “Sistema Estadual de C&T”, na direção do seu “amadurecimento” (1) , e consequente consolidação do Rio de Janeiro como Centro de Excelência para o desenvolvimento científico e tecnológico.


1. Sugestões para ações no nível político.


a - CCT e política tecnológica




Criação de um Conselho Científico e Tecnológico - CCT presidido pelo governador do Estado, composto pelos Secretários de Estado cujas pastas têm em C&T um fator significativo (Indústria e Comércio, Agricultura, Saúde, etc.), e tendo a SECTEC como Secretaria Executiva. Formular política tecnológica explícita para as ações do Estado.



b - Regularizar o fluxo de recursos orçamentários e constitucionais para os órgãos do Sistema.  Institucionalizar a busca e captação sistemática de recursos de fontes nacionais e internacionais.



c - Restabelecer, de alguma forma, o papel exercido anteriormente pela FLUTEC com os recursos do FATEC: agência e fundo para o desenvolvimento tecnológico do setor produtivo.



d - Criar incentivos de todos os tipos utilizados normalmente para o desenvolvimento tecnológico das empresas, a saber:




- fiscais (dedução de impostos)




- mercado (poder de compra do Estado)




- participação (no risco em busca de inovações)




- premiação (qualidade, produtividade, exportações,etc)




- fortalecimento da infra-estrutura de C&T do Estado (recursos


   humanos, laboratórios, equipamentos, etc)



e - Fortalecer e expandir as atividades da REDE DE TECNOLOGIA                          em benefício do Estado (agência de fomento privada a serviço do Estado? Papel da FLUTEC?).



f  - Outras proposições inovadoras.



Como exemplo, a criação de uma Zona Livre para o Desenvolvimento Tecnológico - ZLDT, aonde centros de P&D empresariais e pesquisadores e técnicos estrangeiros estariam liberados todos os impostos (inclusive do imposto de renda de pessoa física), assim como gozariam de tratamento especial e de isenções pela alfândega para o trânsito de equipamentos, instrumentos materiais e insumos utilizados nas pesquisas e suas instalações.



A idéia seria criar vantagens comparativas para a atração de  unidades de pesquisa de empresas nacionais e estrangeiras para o Estado.  Ao longo do tempo resultaria num grande parque tecnológico de alto nível, aonde as empresas e indivíduos, além das vantagens fiscais e alfandegárias, usufruiriam de enorme sinergia resultante da ambiência, da disponibilidade de cérebros e de variados equipamentos e laboratórios.



Seria exigido que cada empreendimento empregasse, obrigatoriamente, um percentual mínimo de brasileiros dentre os técnicos e pesquisadores.



Para uma experiência piloto no Estado, o local ideal seria a ilha do Fundão que já possui condições altamente favoráveis, tanto técnicas e humanas como geográficas.


2 - Sugestões de estratégias genéricas




a - Organizar e expandir o conhecimento da base física do Estado para facilitar e orientar a localização de empreendimentos (previsão meteorológica solarimetria, pluviometria, pedologia, geologia, geografia humana e física, aerofotogametria, sensoreamento remoto, cartografia, etc.)




b - Fomentar mecanismos de interação de todos os tipos entre universidades, empresas e institutos (entre empresas, entre universidades, entre institutos, entre empresas-universidades-institutos, etc.)





- redes cooperativas de P,D&E;





- centros virtuais de P,D&E;





- alianças estratégicas;





- terceirização de P,D&E;





- “partnering” e “BOT”; e





- coalizões




c - Interiorizar  o processo de desenvolvimento tecnológico, tendo como pontos focais três regiões: norte (Campos), Serrana (Nova Friburgo) e Sul  (Resende).  São importantes a consolidação da UENF, do IPRJ e a expansão da presença industrial e educacional em Resende.




d - Priorizar a melhoria e expansão do sistema educacional, com ênfase nos seguintes aspectos:





- ensino de ciências nos 1º e 2º graus;





- educação continuada;





- educação e treinamento à distância;





- uso intensivo de meios eletrônicos  no ensino;





- produção de material didático para auto-aprendizado;





- ensino técnico (industrial, agrícola e serviços); 
   





- “reengenharia” e expansão do ensino de 3º grau; e





- 4º grau voltado para problemas locais.


3 - Sugestões de estratégias específicas 


( AGRO PECUÁRIA




a - acelerar o desenvolvimento tecnológico da agropecuária, da agroindústria e do extrativismo, fortalecendo e expandindo as ações da PESAGRO, EMATER, Instituto da Pesca e Instituto da Floresta.




b -  Desenvolvimento tecnológico das cadeias de produção das agro-indústrias e das indústrias extrativistas, visando aumento da produtividade e do valor agregado aos produtos.



( MEIO AMBIENTE




a - Promover o desenvolvimento tecnológico da SERLA, visando a efetiva gestão integrada  dos recursos hídricos do Estado.




b - Programa especial de capacitação da FEEMA.



( INDÚSTRIA




a - Investir no desenvolvimento tecnológico de cadeias de produção existentes visando a agregação de valor: petroquímica, metalurgia, mecânica, naval, química, farmacêutica, minerais não metálicos.




b - Investir na infra-estrutura científica e tecnológica e condições favoráveis à atuação de empresas cujos produtos tenham alto valor agregado pelo elevado conteúdo de conhecimentos científicos e tecnológicos, tais como: eletrônica aplicada, ótica, informática, mecânica de precisão, robótica, equipamento médico.




c - Apoiar a instalação e financiamento de incubadoras, parques e polos de alta tecnologia.




d - Investir na capacitação tecnológica de formas de energia: alternativas (eólica, solar, etc.), gás, petróleo.



( SERVIÇOS




a - Aumentar a capacitação em automação de serviços , fortalecer os serviços tecnológicos em geral: engenharia (consultiva, montagem, etc.), ensaios/pareceres técnicos, organização de dados e de estatísticas, disseminação de informações, extensão tecnológica/transferência de tecnologia. 




b) Desenvolver tecnologias de apoio ao patrimônio turístico.  




c) Apoiar tecnologicamente a melhoria dos serviços públicos: saúde, segurança, defesa civil, limpeza, preservação do meio ambiente.



( ARTES




a - Apoiar a criação de novas formas de expressão/inovação.




b - Fomentar o desenvolvimento de tecnologias de suporte a atividades artísticas




c - Apoiar o desenvolvimento de novas tecnologias requeridas pelas atividades artísticas.



(  EDUCAÇÃO, TREINAMENTO E PESQUISA ASSOCIADA




a - UERJ: investir na qualificação do corpo docente/dedicação, fortalecimento da pesquisa acadêmica/infra-estrutura, re-engenharia das engenharias  e das áreas básicas, uso de meios eletrônicos para o ensino presencial e à distância.




b - Complexo Norte Fluminense: consolidação.




c - Ensino técnico (industrial , agrícola e em serviços) : investir no reaparelhamento/modernização, interação com industrias e valorização profissional.
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QUADRO I - SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SECTEC ÓRGÃO VINCULADOS

---------------------------------------------------------------------------------------------

· Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro - FAPERJ

· Centro de Ciências do estado do Rio de Janeiro - CECIERJ

· Fundação Ciências do Estado do Rio de Janeiro - FUNCIERJ

· Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ

· Complexo Universitário do Norte Fluminense



- Fundação Estadual do Norte Fluminense - FENORTE



- Universidade Estadual Norte Fluminense - UENF



- TECNORTE

· Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro - FAETEC

· Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico - FATEC

· Empresa Fluminense de Tecnologia - FLUTEC (extinta em 199  )

------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Relatório de Atividades - SECTEC (01/95 - 06/97)

QUADRO 2 - SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA PROGRAMAS ESPECIAIS

---------------------------------------------------------------------------------------------

· Rede Rio de Computadores

· Secretaria do Fórum Nacional de Secretários de Estado de Ciência e Tecnologia

· Sistema de Meteorologia do Estado do Rio de Janeiro - SIMERJ

· Comissão Especial da Matriz Energética do Estado do Rio de Janeiro - CEMEE/RJ

· Comissão Especial da Matriz Insumo - Produto do estado do Rio de Janeiro - CEMIPE - RJ

· Sistema Estadual de Informação Científica e Tecnológica - SEICT

· Programa DESPERTAR

· Programa Qualidade Rio



- Turismo



- Comércio



- Serviços Públicos

- Segmentos industriais



- Administração pública

· Programa Rede Escola



- Universidades


- SEE



- Fundação Roquete Pinto
- CAPES/MEC

                      (Radio e TV)






- CECIERJ



- FAPERJ

--------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Relatório de Atividades - SECTEC (01/95-06/97)

QUADRO 3 -FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC

-------------------------------------------------------------------------------------------

· Centros de Educação Integral - CEI



- Quintino



- Marechal Hermes

· Escolas Técnicas Estaduais - ETE



- Juscelino Kubitschek



- Ferreira Viana



- Henrique Lage (Niterói)



- João Barcelos Matins (Campos)



- João Luiz do Nascimento (Nova Iguaçu)


--------------------------------------------------------------------------------------------

Relatório de Atividades - SECTEC (01/95 - 06/97)

QUADRO 4 -FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAPERJ: ATUAÇÃO

---------------------------------------------------------------------------------------------

· Bolsas:

                    - Iniciação Científica - IC



- Apoio Técnico - AT



- Mestrado e Douturado



- Pós-doutorado



- Pesquisador Visitante



- Fixação de Pesquisador

· Auxílio

                    - Auxílio à Pesquisa



- Auxílio à Organização de Eventos



- Auxílio à Participação em Reunião Científica



- Auxílio à Vinda de Pesquisador Visitante



- Auxílio à Instalação de Pesquisador Visitante

· Programas Especiais:



- Projeto ALFA/RJ



- Programa RECOPE/RJ



- Programa PhD. na empresa



- Rede Rio de Computadores



- Apoio a programas da SECTEC

---------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Relatório de Atividades - SECTEC (01/95 - 06/97)

